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NOTA À 7.A EDIÇÃO

Nesta sétima edição do Direito Fiscal, faz-se referência a alguns dos regi-
mes legais aprovados no último ano, bem como a jurisprudência do Tri-
bunal Constitucional e da Secção do Contencioso Tributário do Supremo 
Tribunal Administrativo. Introduzem-se também algumas reflexões sobre 
a redução da taxa do IRC e a flat tax. Um agradecimento especial é devido 
à Mestre Daniela Pessoa Tavares pela recolha e sistematização da juris-
prudência.

Lisboa, setembro de 2022.
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NOTA À 6.A EDIÇÃO

Nesta sexta edição do Direito Fiscal, incluímos jurisprudência recente e 
selecionada, também do CAAD, sobre matérias controversas e sobre regi-
mes recentes, de que é exemplo o adicional ao IMI.

Lisboa, julho de 2021.
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NOTA À 5.A EDIÇÃO

Nesta quinta edição do Direito Fiscal, damos conta dos mais recentes 
desenvolvimentos em matéria de planeamento fiscal agressivo, deveres 
de comunicação e cláusulas antiabuso (em especial, a nova cláusula geral 
antiabuso). Introduzimos também a discussão sobre a ausência de sistema 
fiscal e os desafios que se colocam no contexto da revolução digital.

Lisboa, setembro de 2020.
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NOTA À 4.A EDIÇÃO

Nesta quarta edição do Direito Fiscal, introduzimos um capítulo sobre o 
contencioso tributário. Nele analisamos criticamente o regime procedi-
mental e de processo judicial contidos na Lei Geral Tributária e no Código 
de Procedimento e Processo Tributário, e fazemos referência ao papel 
da arbitragem tributária em Portugal. A metodologia seguida conjuga o 
estudo e reflexão críticos da doutrina e jurisprudência, tal como acontece 
nos restantes capítulos. 

Lisboa, 10 de outubro de 2019.
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NOTA À 3.A EDIÇÃO

Esta terceira edição do Direito Fiscal introduz atualizações, e desenvolve 
ainda a análise crítica dos seguintes temas, em torno da jurisprudência: as 
taxas das autarquias locais (o regime geral das taxas das autarquias locais); 
o tributo de proteção civil de Lisboa declarado inconstitucional; o signi-
ficado e alcance da retroatividade proibida (a caracterização da proibição 
da retroatividade como regra ou como princípio); a retroatividade das leis 
interpretativas; o princípio da igualdade, da capacidade contributiva e a 
verba 28.1. da Tabela Geral do Imposto do Selo e evolução recente; a dedu-
tibilidade dos gastos das SGPS com as suas participadas. 

Estes foram também alguns dos temas preparados pela autora para uma 
das provas da sua agregação, que tiveram lugar em 17 e 18 de maio do pre-
sente ano na Reitoria da Universidade de Lisboa. É devido mais uma vez 
um sentido agradecimento ao Mestre Paulo Marques com quem a autora 
debateu estes e outros temas.

Lisboa, setembro de 2018.
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NOTA À 2.A EDIÇÃO 

Nesta segunda edição das Lições do Direito Fiscal faz-se uma atualiza-
ção selecionada e comentada de jurisprudência sobre alguns dos temas 
tratados, tais como a proibição da retroatividade aplicada às mais-valias, 
e a utilização de presunções inilidíveis à luz da Constituição portuguesa. 
Introduz-se também um capítulo (XII) sobre a caracterização do sistema 
fiscal português, de índole essencialmente pedagógica, mas também crí-
tica, nomeadamente quanto a alguns dos recentes desenvolvimentos na 
tributação do património.

É devido um agradecimento ao Mestre Paulo Marques pela leitura 
atenta do texto e um elogio ao seu contributo para a investigação e o ensino 
do Direito Fiscal na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, desde 
que integra a equipa.

Lisboa, novembro de 2017.
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NOTA INTRODUTÓRIA

Este Direito Fiscal pretende questionar os desafios e contradições quase 
insanáveis que a construção e estudo do sistema fiscal português hoje colo-
cam ao nosso Estado, localizado num mundo em desacerto, bem como aos 
nossos juristas e juristas em formação. O Estado dos impostos, que era o 
nosso, ameaça crescer como um Estado Dívida, no conceito habermasiano, 
e perder os seus contornos de Estado Fiscal. 

Portugal concorre com os seus parceiros e tem de arrecadar mais e mais 
receitas para pagar a dívida pública. Apela ao patriotismo, mas fomenta o 
exílio fiscal das pessoas singulares, com taxas progressivas de contornos 
confiscatórios, que não traduzem um imposto progressivo; tenta não pro-
vocar o exílio fiscal do investimento, mas ser ele próprio um destino de 
exílio deste e de residentes não-habituais. 

Com a livre circulação do investimento, as linhas clássicas da sobera-
nia fiscal transmutam-se. Portugal, tal como os outros Estados da União 
Europeia, na OCDE e no resto do mundo, concorre para atrair investi-
mento. A finalidade primeira dos impostos deixou de ser a prestação de 
bens e serviços públicos aos cidadãos-contribuintes-eleitores. Os impostos 
deixaram de ser coercivos, no sentido em que a relação jurídica tributária 
perdeu características importantes de indisponibilidade, o contribuinte 
globalizado escolhe se e onde paga impostos.

Enquanto aguardamos por padrões internacionais e regionais, lecio-
namos o Direito Fiscal com fronteiras legais fictícias e a sua sobrevivência 
num mundo em que elas não existem. E tentamos ensinar que os princí-
pios constitucionais da segurança jurídica, da igualdade e justiça fiscal, 
do abuso e da praticabilidade devem ser interpretados de forma coerente.   
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O ensino do Direito Fiscal ao 4.o ano de Direito, da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, torna mais fácil a tarefa. Estudantes já madu-
ros, atentos e motivados.

A eles e à equipa de Direito Fiscal, Paula Rosado Pereira, Gustavo Lopes 
Courinha, Nuno Oliveira Garcia, Sónia Martins Reis e outros que por 
ela passaram, devo a inspiração deste texto. Das discussões científicas e 
pedagógicas que vamos tendo em equipa, resulta a organização do pro-
grama, muito eficaz nos resultados obtidos pelos estudantes e na abertura 
ao mundo profissional não académico. E assim, vamos tentando construir 
um Direito Fiscal mais justo, sua razão de ser.

Lisboa, setembro de 2015.


